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À Universidade do Recife contribui para as comemora¬ 
ções do Tricentenário da Restauração Pernambucana com 
a publicação das seguintes biografias: 

I - Francisco de Figueiroa 
II - Antônio Dias Cardoso 

III - Henrique Dias 

IV - Dom Antônio Filipe Camarão 
V - Filipe Bandeira de Melo 

VI - Frei Manuel Calado do Salvador 
VII - Martim Soares Moreno 
VIII - André Vidal de Negreiros 
IX - João Fernandes Vieira 
X - Francisco Barreto 







P OR iniciativa do Magnífico Reitor Joaquim 
Amazonas, a Universidade do Recife contribui 
para as comemorações do Tricentenário da Res¬ 
tauração de Pernambuco com a publicação das 
biografias dos principais restauradores. Divul- 
gam-se agora as de Francisco de Figueiroa, An¬ 
tônio Dias Cardoso, Henrique Dias, Dom Antô¬ 
nio Filipe Camarão, Filipe Bandeira de Melo e 
Frei Manuel Calado do Salvador. Seguir-se-ão , 
em breve, as de Francisco Barreto, João Fermn- 
des Vieira, André Vidal de Negreiros e Martim 
Soares Moreno. Acerca de Antônio Cavalcanti, 
cujo nome se desejaria incluir nesta lista, mo há 
elementos que possibilitem o preparo de sua bio¬ 
grafia; aliás, a sua participação no movimento 
restaurador foi curta: iniciada a campanha em 
junho de 1645, em agosto seguinte ele faleceu. 

0 autor teve o propósito de reunir acerca 
dos restauradores — em forma resumida — to¬ 
dos os elementos que lhe foi possível obter, indi¬ 
cando os pontos imperfeitamente conhecidos de 
suas vidas e as indicações que lhes dizem respeito 
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e que ainda não foram trazidos ao conhecimento 
dos estudiosos. Visou com isto a apontar aos his¬ 
toriadores os elementos que lhes faltam, m espe¬ 
rança de que venham um dk a ser encontrados. 

As biografias que agora se publicam com 
documentos novos — e não apenas repetindo os 
cronistas — foram possibilitadas graças à ini¬ 
ciativa do Reitor Joaquim Amazonas, de mandar 
realizar pesquisas em arquivos de Portugal rela¬ 
tivas à história de Pernambuco. A essa iniciati¬ 
va, indicadora da sua compreensão do alto fim 
das universidades, que ê o de pesquisa, deve-se o 
possuir hoje a Universidade do Recife uma das 
mais ricas coleções de fontes históricas existen¬ 
tes no Brasil, a qual será em breve completada 
através de novas buscas em outros arquivos eu¬ 
ropeus. 0 seu nome figura nas folhas de rosto 
desta série não apenas como o ocupante atual da 
Reitoria, mas também como o de quem está a me¬ 
recer a gratidão de todos os que se empenham pelo 
desenvolvimento do ensino superior e pela pes¬ 
quisa histórica no Brasil. 

Embora as referências documentais sejam 
feitas com relação aos arquivos portugueses, to¬ 
dos os manuscritos citados existem em cópias mi¬ 
crofilmadas na Universidade do Recife. 

Na impossibilidade de manter um critério 
uniforme para a transcrição dos nomes próprios 
seiscentistas, decidiu o autor grafá-los na orto- 


grafk oficial. Se, no caso de Mathias d*Albu¬ 
querque, D. Antonio Phelippe Camarão , Phe- 
Uppe Bandeira de Mello, Frei Manoel Callado do 
Salvador, Francisco Barretto etc., parecia acon¬ 
selhável usá-los tal como o assinavam, no de 
Anrryque Dyas, Francisco de Figeiroa, Duarte 
d. Alburquerque Coelho, Asenço da Silva, etc., mo 
era conveniente empregá-los na forma caprichosa 
ou errada como eles o tinham feito 
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F bancisco de Figueiroa era, como João Fernandes 
Vieira, natural da Ilha da Madeira. Seu pai cha¬ 
mava-se Manuel de Figueiroa, nome que tamhém teve 
um irmão seu. Uma das suas avós chamava-se Clara 
Afonso, filha de João Portei, cirurgião, que teve fama de 
professar a fé judaica. E’ tudo quanto conseguimos apu¬ 
rar a respeito de sua família. 

Não se conhece a data de seu nascimento; em 1663, êle 
diz-se do mais de 60 anos. Realmente, parece ter sido o 
mais idoso entre os restauradores - com a exceção, tal¬ 
vez, de Martim Soares Moreno. 

De todos os que participaram da fase final da guerra, 
inclusive da rendição, era êle o mais antigo em serviços. 
Êle próprio escreveu em 1653, ser "o mais antigo soldado 
que ha na campanha de Pernambuco". 

Em 1615 começou a sua vida militar, embarcado na 
expedição que, sob o comando de Manuel Dias de Andra¬ 
de, foi à Ilha do Pôrto Santo - uma das do Arquipélago 
da Madeira - a desalojar os piratas argelinos que ali se 
tinham fixado. (1) Eram, aliás, freqüentes essas incur¬ 
sões 
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Houve em seguida uma longa “interpolação” — para 
usar a palavra dos documentos - até o seu novo serviço, 
Hm 1624, embarcou-se novamente na armada que saiu a 
correr a costa de Portugal e da qual era General D. Ma¬ 
nuel de Menezes. No mesmo ano tomou parte na cha¬ 
mada “jornada dos vassalos”, isto é, na expedição luso- 
espanhola, que, sob o comando de D. Fadrique de Tole¬ 
do Osório, teve a missão de recuperar a Bahia do poder 
holandês. Servia então como soldado na Companhia do 
seu comandante de 1615, Manuel Dias de Andrade. Ren¬ 
didos os flamengos, voltou Figueiroa a Portugal. 

Hm 1626, tomou a embarcar-se na Armada que, sob 
o comando de D. Manuel de Menezes, estava destina¬ 
da a comboiar a frota da índia nos mares próximos à Eu¬ 
ropa, onde costumava ser atacada pelos holandeses e in- 
glêses. Teve quase tôda ela fim trágico, 

A partida de Lisboa ocorreu em setembro, e a bordo 
dos seus navios - a capitânia sob o comando do General, 
o,s galeões São João, de Antônio Moniz Barreto, São José, 
de D. Antônio de Menezes, São Filipe , de Gonçalo de 
Sousa, São Tiago , de Manuel Dias de Andrade e a urca 
Santa Isabel, de Cristóvão Cabral - estavam servindo os 
filhos e os herdeiros das famílias principais de Portugal. 
Não conseguiram os navios encontrar as naus da índia, 
que chegaram a Corunha sem escolta. D. Manuel de 
Menezes recebeu ordem de levar os seus para ali a fim 
de; protegê-los , O inverno antecipara-se neste ano, e foi 
entre pesadas chuvas e vendavais que os navios da ar¬ 


mada alcançaram, uns o porto do destino,, outros, o do 
Ferrol e o de Vigo . Daí receberam ordem de partir, para 
se reunirem e, havendo possibilidade, velejarem para Lis¬ 
boa , Fizeram-no, porém, em fins de dezembro, com ven¬ 
tos fortes e mar encapelado, Logo se arrependeram da te¬ 
meridade, pois o temporal se desencadeara furioso e o li¬ 
toral do norte da Espanha não oferecia portos para abri¬ 
go. Durante 20 dias, lutaram as tripulações contra a tem¬ 
pestade, desgarrados os navios. A nove de janeiro, com a 
conjunção da lua, tomaram nova fôrça os temporais e os 
navios foram arrastados ao naufrágio nas proximidades de 
Bordéus, nas costas da França. O número de mortos foi 
enorme e muitas das principais famílias do Reino tive¬ 
ram a lamentar o desaparecimento de pessoas suas. 

Não consta em que navio Francisco de Figueiroa estava 
embarcado. Dos que partiram de Lisboa e das naus da 
índia só o galeão São Tiago escapou; mas Figueiroa ale¬ 
gou que “se salvou a nado, com grande perigo de sua 
vida”. Teria sido no São Filipe que deu à costa e, com 
menos infelicidade, escapou a nado boa parte dos seus 
marinheiros e soldados? Não sabemos. 

Em 1628, pôs novamente pé em outra embarcação; 
desta vez, ia com destino a Pernambuco, com o Capitão 
André Pereira Temudo, recém-nomeado para o Brasil. 
( 2 ) 

Em dezembro de 1629, Figueiroa embarcou T se na ex¬ 
pedição que, sob o comando de Rui Calaza Borges, e em 
sete caravelões, recebeu de Matias de Albuquerque a mis- 
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são de expulsar da Ilha de Fernando de Noronha os ho¬ 
landeses que ali haviam desembarcado. Dizia-se que os 
comandava o pirata Pé de Pau, isto é, Comelis Cornelis- 
zoon Jol, o Houtebeen 

A verdade era outra; apenas o “yacht” Swaluwe, co¬ 
mandado por Hendríck Hendrikszoon, armado de 4 ca¬ 
nhões de bronze e 6 de ferro, tripulado por 36 marinhei¬ 
ros e 5 soldados, e que fazia parte da frota que partira de 
portos holandeses para a invasão de Pernambuco (e se 
adiantara aos demais), ali tinha estado, desembarcando na 
ilha alguns portuguêses e o carregamento de escravos de 
um navio negreiro. Ciente do fato, Matias de Albuquer¬ 
que expediu a pequena frota para desalojá-los. Em uma 
emboscada feita, conseguiram os luso-brasileiros apresar 
uma lancha do “yacht” em que vinham 11 holandeses 
(dos quais teriam matado 4) e 7 portuguêses prisioneiros. 
A fonte holandesa refere que dela tinham desembarca¬ 
do apenas 5 holandeses, “dos quais, alguns, depois fo¬ 
ram encontrados na cadeia de Olinda”, quando os, seus 
compatriotas a tomaram. Atacado o “yacht”, êste se fêz 
de vela, incorporando-se à frota a 13 de fevereiro. Os 
papéis de Figueiroa referem que na lancha foram apri¬ 
sionados 7 holandeses e libertados 12 portuguêses. 

A 10 de janeiro estavam de volta a Pernambuco os co¬ 
mandados de Calaza Borges. Ç3) 

Um mês depois voltava o soldado madeirense a enfren¬ 
tar os holandeses, na companhia de infantaria sob o co¬ 
mando do Capitão Temudo, a quem tinha cabido a defe¬ 


sa das praias do Rio Tapado e Pau Amarelo, em cujo lo¬ 
cal desembarcaram os holandeses em 16 de fevereiro de 
1630. Temudo era um bravo; defendeu o seu pôsto em 
Pau Amarelo e, depois, formou com Matias de Albuquer¬ 
que para impedir a passagem do inimigo no Rio Doce. 
Com o avanço dêste em direção a Olinda, continuou a 
fazer-lhe frente sem fraquejar. Morreu combatendo na 
Rua da Misericórdia, ao centro da então vila. (4) 

Francisco de Figueiroa foi, em 18 de fevereiro, escolhi¬ 
do para substituir o heróico Capitão Temudo. 

Em 25, com sua pequena companhia, foi mandado 
para o Forte de São Jorge a reforçar a sua guarnição, co¬ 
mandada pelo Capitão Antônio de Lima. (5) O avanço 
do inimigo contra o Forte iniciou-se a 27; preparadas as 
trincheiras e assentadas as baterias - que as tropas de Al¬ 
buquerque não poderam impedir, por estar o istmo de 
Olinda cuidadosamente guarnecido - a 1 de março co¬ 
meçaram os canhões a bater as suas fracas muralhas. No 
dia seguinte, derruídos os parapeitos, rendeu-se a guar¬ 
nição. 

Concederam os holandeses que os soldados pudessem 
sair para onde bem lhes conviesse, com suas armas, mas 
sem bandeira nem morrão aceso, devendo todos jurar não 
tomar arma contra êles no prazo dos seis meses seguintes. 
Duarte de Albuquerque não menciona a condição de não 
tomarem arma; diz, ao contrário, que ao saírem do forte 
foram êles surpreendidos com essa exigência, “de levan¬ 
tar os dedos da mão direita, jurando não tomar arma”, 
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cousa que (< o Capitão cio Forte, Antônio de Lima, seu Al¬ 
feres Jacinto Barreto, os outros Capitães Roque cie Ber¬ 
ros, Afonso de Albuquerque e Francisco de Figueiroa. e 
outras pessoas mais gradas, não o quizeram fazer”, pelo 
que ficaram prisioneiros. Entretanto, cio texto do acôrdo 
- assinado, da parte dos nossos, por Antônio de Lima, 
Manuel Pacheco de Aguiar e Pedro Barbosa, estes dois 
últimos Capitão e Tenente do Forte de S. Francisco, tam¬ 
bém rendido - consta expressamente a cláusula do jura¬ 
mento, com a qual não concordaram cêrca de 40 dos sol¬ 
dados, segundo refere Jan de Laet. Êsses 40 foram de¬ 
salmados e conduzidos presos para Olinda. (6) 

Não esteve Figueiroa prêso por muito tempo. Em fins 
de março, Duarte de Albuquerque volta a referir-se a ser¬ 
viços seus, ainda como capitão. (7) 

Em 10 de agosto, participou ele da defesa da trincheira 
que os luso-brasileiros estavam a construir, para garantia 
do vau do Rio Beberibe, no lugar chamado Buraco do 
Santiago. Fonte holandesa refere que 500 soldados seus 
atravessaram o rio e atacaram a trincheira, destruindo as 
obras. Duarte de Albuquerque confirma o fato, acrescen¬ 
tando que em contra-ataque os nossos retomaram a posi¬ 
ção, com perda de 10 mortos e 13 feridos; os holandeses 
mencionaram 3 mortos e 7 feridos. (8) 

A 23 de setembro tomou parte na refrega que se se¬ 
guiu ao incêndio, pelos invasores, da casa de Francisco 
do Rêgo, nas Salinas, a qual os holandeses denominavam 
a "casa branca”. (9) 

16 


•No mês seguinte, participou ainda de encontros nas Sa¬ 
linas, e na casa da Asseca, a que os holandeses lançaram 
fogo, (10) 

A 10 de julho de 1631, distinguiu-se Figueiroa na defe¬ 
sa da Estância da Passagem dos Afogados. Comandava-a 
Francisco Gomes de Melo. Atacou-a o Tenente-Coronel 
Hartman Godefrid van Steyn Callenfels, que não se pôde 
firmar na posição como pretendia .(11) 

E não só nestes encontros maiores se achou o Capitão 
Figueiroa, mas em várias outras ocasiões (< que nestas mes¬ 
mas partes se offerecerão com os inimigos”, êle lutou va¬ 
lorosamente, (, ajudando-os a matar e ferir com grande re¬ 
solução e risco de sua vida”, sendo em uma delas “ferido 
mortalmente em hu pee, de que escapou milagrosamente”. 

Na quinta-feira maior do ano de 1633 (24 de março) 
atacaram os holandeses o Arraial do Bom Jesus, comanda¬ 
dos pelo Coronel Laurens Rembach, que partiu dos Afo¬ 
gados com 4 companhias na vanguarda, sob as suas or¬ 
dens, 4 no centro chefiadas pelo Tenente-Coronel von 
Schkoppe e outras tantas na retarguarda entregues ao Ma¬ 
jor Balthasar Bijma; ao todo seriam pouco mais de mil ho¬ 
mens. Depois de atravessarem o Rio Capibaribe na pas¬ 
sagem do engenho de Ambrósio Machado (depois do Cor¬ 
deiro) foram enfrentados nas proximidades do Riacho Par- 
namirím (então quase sêco) por cêrca de 350 homens 
comandados por diversos capitães, entre os quais Fran¬ 
cisco de Figueiroa. Para proteger o arruado de casas e bo¬ 
degas dos vivandeiros, que se situava fora do recinto do 
I 
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forte, foi designado o Sargento napolitano Hortênrio 
Richo. 

Depois da escaramuça com os defensores na passagem 
do Pamamirím, os holandeses investiram com energia o 
Arraial, mas foram recebidos com disparos de artilharia, 
cãrregada com balas de mosquete. Logo no primeiro mo¬ 
mento foi ferido no peito o Coronel Rembach, o que cau¬ 
sou confusão e desanimou os atacantes. Schkoppe ata¬ 
cou o forte pela face norte, tomando o reduto entregue a 
Richo e degolando ali 18 homens; os seus soldados co¬ 
meçaram a pilhar as casas dos vivandeiros, em uma das 
quais ficou célebre a algarvia (de Faro) Jerônima Mendes, 
casada com o barbeiro António Soares, que, pondo-se 
atrás de uma porta, recebeu com uma punhalada mortal o 
primeiro soldado que nela entrou para a saquear. 

Mas o ataque perdera o ímpeto, e, sem o chefe, desar- 
ticulara-se. Foi dado o sinal de retirada, que se fêz con¬ 
fusamente. Foi recolhido o Coronel Rembach, mas dei¬ 
xaram atrás o Major Padburgh, ferido, 130 mortos e ou¬ 
tros tantos feridos. Os nossos contaram 25 mortos e 40 
feridos. (12) 

. Figueiroa achou-se ainda entre os defensores do Arraial 
na nova tentativa para tomá-lo, feita pelos holandeses, em 
agôsto do mesmo ano. Para ela prepararam-se cuidadosa¬ 
mente, do ponto de vista do poderio militar necessário à 
emprêsa (embora tivessem descurado o abastecimento de 
víveres e munições para suas tropas) . Marcharam dos 
Afogados sob o comando do Coronel von Schkoppe (com 


a presença do Diretor Delegado Johan Ghijselin), 15 com¬ 
panhias e 250 marinheiros - ao todo entre 1.500 a 2.000 
homens. Saíram a enfrentá-los cêrca de 400 homens, ca¬ 
pitaneados por Francisco de Almeida Mascarenhas, Luís 
Barbalho Bezerra e outros, que os foram buscar à margem 
direita do Rio Capibaribe. 

Na véspera do ataque (dia 3 de agôsto), à noite, par¬ 
tiram dos Afogados 4 capitães com suas companhias para 
ocupar os pontos próximos às passagens do rio e observar 
o movimento dos nossos. Pela manhã, marchou o grosso 
da tropa; a vanguarda (4 companhias) comandada por 
Schkoppe, seguida dos 250 marinheiros conduzindo pás 
e picaretas; o centro (4 companhias) chefiado pelo Ma¬ 
jor de Vries, seguido por 100 negros conduzindo víveres, 
e a retarguarda (3 companhias) sob as ordens do Tenen¬ 
te-Coronel Bijma. Seguiram assim até o Engenho Santo 
Antônio (da Várzea) de Francisco de Brito Pereira, pelo 
qual passava a estrada que vinha do Cabo ao Arraial, Ali 
ficaram Ghijselin e Schkoppe. Bijma alojou-se em uma 
Casa fortificada existente em terras do Engenho de Mar¬ 
cos André (ou da Tôrre) junto ao rio, estabelecendo ou¬ 
tros postos nas passagens de Jerònímo Pais e de Ambrósío 
Machado (do mesmo rio), O Major de Vries foi encar¬ 
regado de ocupar o Engenho do Monteiro e para lá se¬ 
guiu, pela margem direita do Capibaribe, onde os nossos 
os esperavam em três emboscadas. Em menos de meia 
hora de luta foram os holandeses forçados a abrigar-se em 
casa de um morador, Manuel de Figueiroa, onde foram 
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percados, Entretanto, ouvido o tiroteio por Schkoppe, des- 
pediu êle duas companhias, que a tempo socorreram os 
seus. livrando-os. 

Os holandeses até então não tinham podido atravessar 
o rio. Enquanto isto, no Arraial, Matias de Albuquerque, 
se preparava para a defesa. Recolheu madeira e fachina, e 
todos os mantimentos que se achavam nas casas dos vi- 
yandeiros, situadas na parte externa do forte; deles for¬ 
mou uma companhia, entregam ao comando do Capitão 
Manuel Soares Robles, Fez recolher os capitães e soldados 
que haviam feito as emboscadas aos holandeses e fêz aviso 
do ataque ao Conde de Bagnuolo, que se achava no Forte 
de Nazaré 

Para facilitar o transporte de artilharia e o abastecimen¬ 
to de víveres e munições para suas tropas, resolveu Sch¬ 
koppe utilizar o rio e para isso despachou para o Recife 
Jacob Huyghen, com ordem nesse sentido. Para isso es¬ 
colherem o "yacht" Exter, que era de apenas 15 tonela¬ 
das; retiraram-lhe os mastros e : cordame e preparam-no 
para navegar a remo. Seguiram-no também, Capibaribe 
acima, duas barcaças, nas quais se tinham dependurado, 
de cordas prêsas aos mastros, pedaços de couro até as bor¬ 
das das embarcações para proteger-lhes o interior, dos 
atiradores das margens. A bordo vinham 50 homens. 

O espetáculo era inédito: um "yacht" artilhado force¬ 
jando por subir o Capibaribe e duas barcaças encoura- 
das em seu seguimento. Partiram dos Afogados ao meio- 
dia de 7 de agosto, esperando chegar ao destino ainda à 
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tarde. Mas como encalharam algumas vêzes, não o pu¬ 
deram fazer; foi necessário aguardar nova maré. Na ma¬ 
drugada de 8 foi a estranha flotilha avistada pelos luso- 
brasileiros, já adiante da Capunga. Tocou-se às armas'e 
para a margem esquerda do rio acorreram os Capitães 
Luís Barbalho Bezerra, João Pais de Melo e Francisco 
dei Pino, começando a escaramuça. Da margem oposta 
surgiram os holandeses para defender os seus . Do Ar¬ 
raial, ouvido o tiroteio, seguiram várias companhia's de 
reforço. Enquanto isso, tinham os barcos chegado à Pon¬ 
te de Uchoa, onde faz o rió uma curva para oeste; o ca¬ 
nal que oferecia maior profundidade aproximavà-se, nes¬ 
se ponto, da margem esquerda, onde os nossos podiam 
atirar do alto das ribanceiras. A oportunidade foi apro¬ 
veitada e aos tiros seguiu-se o assalto às embarcações. O 
primeiro a escalá-las com sua alabarda foi o Sargento Ma¬ 
nuel Barbosa, da Ilha de São Miguel, que foi morto. Se¬ 
guiram-se outros, e os holandeses, vendo-se perdidos, lan¬ 
çaram-se à água e alcançaram a margem em frente. A 
bordo foram encontrados muita córda, seis peças de ar¬ 
tilharia de ferro e seis de bronze, muitas munições e abas¬ 
tecimentos e três bandeiras, sendo tudb conduzido ao Ar¬ 
raial, queimando-se os barcos por não serem de utili¬ 
dade. (13) 

Neste episódio tomou parte Francisco de Figueiroa. 

Em março de 1634 participou êle da defesa do Cabo de 
Santo Agostinho e suas fortalezas, em cuja barra tinham 
desembarcado os holandeses. 


Em julho de 1634, Figueiroa - com outros capitães 
- ohteve licença de Matias de Albuquerque para retirar- 
se para o Reino, passando a sua companhia para o co¬ 
mando de Francisco de França. 

De regresso a Portugal, o Rei fêz-lhe mercê do hábito 
da Ordem de Cristo, na qual não foi admitido por cons¬ 
tar ter sido um dos seus bisavós de "nação hebrea”. A 
consulta da Mesa da Consciência e Ordens a êsse respei¬ 
to diz: 

"Por Vossa Magestade aver feito merce ao Capi¬ 
tão Fraíirisco de Figueiroa, natural da Ilha da 
Madeira de lhe mandar lançar o habito da Ordem 
de Nosso Senhor Jesus Christo, se lhe mandarão 
fazer por duas vezes à mesma Ilha e na forma dos 
novos difinitorios as provanças de sua habilita¬ 
ção, por elle afirmar que com o Cavaleiro que lhe 
fez as primeiras, havia lido differenças, e de am¬ 
bas constou que por parte de sua avó Clara Afon¬ 
so que foi filha de Juão Portei Cirurgião tinha 
fama de ser descendente da nação hebrea, de que 
na forma dos mesmos diffinitorios se da conta a 
Vossa Magestade, como Mestre, para lhe ser pre¬ 
sente o defeito por que este habilitante deixa de 
entrar na merce que Vossa Magestade lhe fez. E 
não se daa parecer nesta consulta por os mesmos 
difinitorios não darem a isso lugar. Lisboa 31 de 
Agosto de 1638”, 


Filipe III, à vista das provanças, não pôde manter a 
mercê que fizera e despachou a consulta com um "Fico 
advertido”. (14) 

Por um longo período não se tem qualquer notícia do 
madeirense. Em 1639, voltou a embarcar. Desta vez o 
destino foi Angola. 

Em 22 de janeiro de 1639, Filipe III nomeou Pedro 
César de Menezes Governador e Capitão-General dos 
Reinos do Congo e Angola, o qual já servira como Ca¬ 
pitão de Infantaria na armada de restauração da Bahia, 
como Capitão de cavalaria em Flandres e como Almiran¬ 
te da Armada Real. Na expedição em que devia viajar 
para a colônia africana servia de General o próprio Go¬ 
vernador e foi nomeado Almirante dela (que era o se¬ 
gundo pôsto, depois do de General, nas armadas) Fran¬ 
cisco de Figueiroa. Nessa mesma ocasião embarcou, 
como soldado, Antônio de Oliveira Cadornega, que de¬ 
pois (1680-81), viria a escrever a Historia das Guerras 
Angolanas. (15) 

Ao Governador servia de capitânia a nau inglêsa Rei 
David e Figueiroa embarcou em a nau Santa Catarina. 
Saíram de Lisboa em 18 de abril; “por não vir bem ar¬ 
rumada a carga que trazia 1 ' a almiranta, os dois navios 
foram forçados a arribar à Ilha da Madeira, por 20 dias 
chegando a Luanda em 18 de outubro. 

Francisco de Figueiroa trazia a promessa do pôsto de 
Sargento-mór da praça, mas como estava provido nêle 
Antônio Bruto, Pedro César nomeou-o para o cargo de 
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''Ouvidor-Geral Corregedor da Comarca “o qual cargo 
foi exercendo, mostrando na boa administração cia justi¬ 
ça que ígualmente sabia na guerra menear a espada, 
como na paz, a vara e pena", disse dêle o seu contem¬ 
porâneo Cadornega. (16) 

O Ouvidor, porém, não devia largar a espada por mui- 
to' tempo . No dia 30 de maio de 1641, partiu do Reci¬ 
fe uma expedição de 21 navios comandada por Cornelis 
Comeliszoon Jol, com 3.000 bomens (inclusive um con¬ 
tingente de índios tapuias) sob a chefia de James Hen- 
derson, inglês a serviço da Holanda. A esquadra tinha 
por objetivo a tomada de Luanda e a ocupação de Ango¬ 
la, visando a dominar o mercado de escravos da região, 
tão importante para o fornecimento de mão-de-obra para 
os engenhos de Pernambuco. 

A 23 de agosto surgiram êles à vista de Luanda e de¬ 
sembarcaram a 25. Nessa noite, os moradores evacua¬ 
ram a cidade, que foi no dia seguinte ocupada, Os por- 
tuguêses fixaram-se no interior do país, no Arraial da 
Quilunda, a aguardar oportunidade para atacar os inva¬ 
sores, o que fizeram por muitas vêzes sem conseguir ex¬ 
pulsá-los, Entretanto, a população nativa levantou-se 
contra os comandados de Pedro César, tomando-se difí¬ 
cil a situação dos portuguêses. 

Com a trégua assinada entre Portugal e a Holanda, es¬ 
tabeleceram-se relações entre os invasores e o Governa¬ 
dor português, Mas na manhã de 17 de maio de 1643, 
os holandeses atacaram inesperadamente o Arraial do 
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Bengo - para onde se tinham passado Pedro César e os 
seus; colhendo-os de surprêsa, os flamengos mataram al¬ 
guns e aprisionaram boa parte dos moradores, entre os 
quais o próprio Governador e o Ouvidor Francisco de 
Figueiroa. Diz-se que o ataque rendeu aos atacantes cer¬ 
ca de 600 mil cruzados; Figueiroa alegou depois que per¬ 
deu nessa ocasião, mais de 15 mil. (17) 

Do Bengo foram os prisioneiros levados a Luanda, e 
daí, muitos embarcados para o Recife, entre os quais Fi¬ 
gueiroa. Do Recife passou-se êle à Bahia e “daly foi 
mandado a este Reino, no anno de 644, por Cabo de 
cinco navios, que vieram dando escolta, a hua naveta da 
índia que aly foi arribada". 

Em começos de 1646, achava-se êle na Ilha da Madei¬ 
ra, quando recebeu a seguinte Carta régia: 

“Francisco de Figueiroa &a. Pela patente que cõ 
esta se vos entregará, entendereis como fui servi¬ 
do nomear-vos por Mestre de Campo do Terço 
que mando levantar neste Reino e nas Ilhas onde 
vos achais para averdes de passar cõ elle ao- Bra¬ 
sil, na forma que vereis da mesma patente. En¬ 
comendo-vos que procureis levantar o maior nu¬ 
mero de gente que for possível e o que obrardes 
neste particular vos terei a serviço para Vos man¬ 
dar fazer a mercê que ouver lugar. Lisboa 27 de 
Abril de 646 . Rey". (18) 

as 



A patente a que se referia a carta transcrita, estava re¬ 
digida da forma seguinte: 

“D. João &a. Faço saber aos que esta minha 
carta patente virem que pello muito que convem 
enviar ao Brasil os mais esforçados socorros que 
for possível para sua segurança e defenção e ten¬ 
do eu respeito às partes, qualidade e merecimen¬ 
tos de Francisco de Figueiroa e a seus serviços 
feitos por espaço de muitos annos e por confiar 
delle que em tudo o de que o encarregar me ser¬ 
virá como convem e devo esperar de sua pessoa 
Hei por bem de o nomear por Mestre de Campo 
do Terço de Infantaria ou o maior numero delia 
que poder fazer na Ilha da Madeira, onde oie se 
acha, na do Pico, São Miguel, Faial e Graciosa, 
com que ha de passar ao Brasil com declaração 
que chegando a fazer de 500 homens para sima 
terá effeito esta patente, com o qual cargo averá 
o soldo que tem e gosão os mais Mestres de Cam¬ 
po que servê no dito Estado, e os mais proes e 
percalços que lhe direitamente pertencerem e go- 
sará de todas as honras, privilégios, liberdades, 
isenções, prehemínençias e perrogativas de que 
gosão os mais Mestres de Campo do mesmo es¬ 
tado e ordeno ao Governador geral delle e aos 
mais Ministros da guerra a que tocar o conheção 
por Mestre de Campo do dito terço, e como tal o 
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honrem e estimem e por esta o hei por metido de 
posse com a declaração asima referida e o Gover¬ 
nador da Ilha da Madeira onde se acha o dito 
Francisco Figueiroa lhe dará juramento aos San¬ 
tos Evangelhos que bem e verdadeiramente sir¬ 
va, guardando em tudo meu serviço, de que se 
fará asento nas costas desta patente que por fir- 
mesa do que dito he lhe mandei passar por mim 
asinada e selada cõ o sello grande de minhas ar¬ 
mas, a qual se cumprirá tão inteiramente como 
nella se contem. Lisboa aos 27 dias do mez de 
Abril de 1646. El Rey”. (19) 

A determinação régia para o recrutamento de pessoal 
na metrópole e nas ilhas para socorro do Brasil, decorre¬ 
ra das notícias recebidas da Holanda, de que alí se apres¬ 
tava uma armada destinada a reforçar as guarnições ho¬ 
landesas de Pernambuco e temia-se que também para ata¬ 
car a Bahia. De modo que D, João IV deu as mais aper¬ 
tadas ordens para que de Portugal se enviassem tropas 
de infantaria, sendo, de Lisboa, cem infantes em duas 
caravelas, outros tantos do Pôrto em outras tantas cara¬ 
velas, cem infantes de Viana e cinqüenta de Aveiro, do 
Algarve e de Setúbal. Ao mesmo tempo determinava a 
Figueiroa que levantasse quinhentos infantes nas ilhas, 
O recrutamento não era tarefa fácil. Nas Ilhas Ter¬ 
ceiras o encarregado não conseguiu reunir o contingente 
fixado. D. João determinou que se prendesse para o ser- 
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viço militar 'a gente vadia, ocioza, e pouco util à Repú¬ 
blica", contanto que se não deixasse de atender ao que 
mandara, pois “he grandíssima a instancia com que pede 
socorro de Infantaria, armas e munições o Governador 
do Brasil, e me consta por outras vias, que he grande o 
aperto e necessidade daquelle Estado", (20) 

Figueiroa tratou imediatamente de levantar a gente 
necessária, e em julho escreveu da Ilha do Funchal in¬ 
sistindo pela remessa de armas para a infantaria, muni¬ 
ções e pólvora e informando que, por falta destas coisas, 
deixava de despachar três caravelas com parte dos solda¬ 
dos que tinha reunido; dizia ainda que a ajuda-de-custo 
de 6f000 concedida a cada soldado “para se aviar", era 
insuficiente. (21) O Rei determinou ao Conselho da 
Fazenda que o atendesse com tôda a brevidade, pois lhe 
era presente <f o muito que convem não se dilatar aquelle 
socorro hum só momento". (22) 

Em 1647, Francisco de Figueiroa chegou à Bahia. 
Depois da primeira Batalha dos Guararapes (abril de 
1648) o Governador-geral do Brasil, reconhecendo a ne¬ 
cessidade de socorrer os luso-brasileiros de Pernambuco, 
fêz embarcar para essa Capitania o Mestre-de-Campo 
Francisco de Figueiroa com o seu Têrço. Em julho de 
1648, partiu da Bahia e em 4 de agôsto reuniu-se êle às 
tropas sob o comando geral de Francisco Barreto. (23) 
Em 19 de fevereiro do ano segúinte, tomou parte na 
segunda Batalha dos Guararapes, cabendo-lhe manobrar 
o seu Têrço em momentos particularmente difíceis da 
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luta. Francisco Barreto, ao dar notícia ao Rei do sucesso, 
em carta de 11 de março, escreveu que os três Mestres- 
de Campo - Vidal, Vieira e Figueiroa — "procederão 
com tão assinalado valor, que depois de Deus forão a cau¬ 
sa de alcançar a vitoria", pelo que devia ser servido hon¬ 
rá-los "com as mercês que justamente podem esperar tão 
leaes vassallos, por seus merecimentos", (24) 

Em 1651 Figueiroa solicitou licença para regressar a 
Portugal, alegando os seus 32 anos de serviços e se achar 
"velho e muito doente sem ter cura naquella Capitania". 
E ainda, ter "negocios de importância no Reino, a que 
he necessário sua assistência pessoal em razão de serem 
as partes poderosas". O Conselho Ultramarino foi de pa¬ 
recer que se lhe concedesse a permissão pedida, "por o 
Mestre de Campo Francisco de Figueiroa se achar velho 
e enfermo como se tem por informação e ter negocios de 
importância neste Reino". O Rei determinou "Escrevas- 
se ao Governador do Brazil dê licença ao Supplicante 
para se vir para este Reino se não ouver inconveniente 
de meu serviço e bem daquelle Estado". (25) 

Parece que a causa do pedido de licença não eram 
tanto os achaques cie "velho e muito doente" nem as "par¬ 
tes poderosas" contrárias, nos negócios. E isto porque 
coincide com as queixas de D. Diogo Pinheiro Camarão 
contra o Mestre-de-Campo General Francisco Barreto 
(de ser tratado “com pouquo respeito, com palavras mui¬ 
to ruins"), de Henrique Dias (que se doeu de "palia- 
vras indicentes à minha pessoa") e dos próprios André 
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Vidal de Negreiros e João Fernandes Vieira (pois ambos 
se queixaram ao Rei). Possivelmente Figueiroa não te¬ 
ria sido poupado pelo mau gênio de Barreto (veja-se a 
biografia deste, nesta série). 

Embora autorizado a deixar o Brasil, Figueiroa não o 
fêz - o que parece confinnar a nossa suposição. 

Até então Figueiroa não tinha solicitado remuneração 
de seus serviços que, com algumas interrupções, remon¬ 
tavam ao ano de 1615. Requereu-a em 1653, alegando 
os trabalhos que prestara como soldado, Capitão, Almi¬ 
rante, Ouvidor e Mestre-de-Campo. Referindo-se "à sua 
qualidade e a grande sustanda de seus serviços feitos por 
discurso de tantos annos, com tanta reputação, e em tão 
grandes postos”, pediu que se lhe fizesse mercê do fôro 
de fidalgo - como o tinham os seus companheiros de 
pôsto na guerra de Pernambuco - de uma comenda efe¬ 
tiva da Ordem de Cristo de lote de dois mil cruzados e 
do governo da Ilha da Madeira, quando vagasse. O Con¬ 
selho Ultramarino sugeriu que pelos seus serviços e zêlo 
,( e por ser Mestre de Campo a cujo cargo e posto he de¬ 
vida toda a honra”, se lhe devia conceder o fôro que pe¬ 
dia e que os seus companheiros já possuíam, “dos quaes 
elle não desmerece” e a promessa de uma comenda de 
120$, e que a título dela pudesse logo tomar o hábito da 
Ordem com 40} de pensão, que largaria logo que entras¬ 
se no gôzo da comenda. O Rei concordou com o parecer 
e determinou, quanto ao fôro, que o requeresse ao Mar¬ 
quês de Gouveia, Mordomo-mor da Casa Real. (26) 


Francisco de Figueiroa não se confonnou com as mer¬ 
cês feitas, que lhe pareciam inferiores aos seus serviços 
e merecimentos. Dirigiu, no mesmo ano, petição de ré¬ 
plica, que foi submetida ao Conselho Ultramarino. 
Nela, alegava os mesmos serviços referidos no requeri¬ 
mento anterior, feitos desde 1615, sendo êle “o mais an¬ 
tigo soldado que ha na campanha de Pernambuco, e pro¬ 
cedendo com valor nas muitas ocasiões em que se achou, 
e foi muita parte da gloriosa victoria que se alcansou se¬ 
gunda vez dos Olandezes no sitio dos Guararapes”. E 
pedia que, em consideração de tudo, se acrescentasse a 
comenda a 300} e se lhe concedesse o fôro de fidalgo 
sem as dilações de requerimento ao Mordomo-mor e ain¬ 
da que o seu nome fosse lembrado quando do provimen¬ 
to de governos do ultramar. O Conselho opinou que o 
Mestre-de-Campo já estava bem despachado “e assy se 
lhe deve dizer em resposta da replica que de novo fez”. 
(27) Figueiroa nada promoveu no sentido de tornar efe¬ 
tivas as mercês concedidas. 

Enquanto isto, em Pernambuco, a guerra chegava à 
sua fase final: em dezembro de 1653, chegou à vista do 
Recife a esquadra da Companhia Geral para o Estado do 
Brasil (sendo General dela Pedro Jaques de Magalhães 
e Almirante Francisco de Brito Freire), na qual veio or-' 
dem para que Francisco Barreto tentasse um assalto ge¬ 
ral às fortificações que os holandeses ainda conservavam 
na Capitania, apoiado pelo bloqueio marítimo da frota 
portuguêsa. 
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Magalhães e Freire desembarcaram no Rio Tapado e 
vieíaxn agasalhar-se em Olinda; aí reuniram-se em con- 
selhò ao Mestre-de-Campo Oveneral Francisco Barreto e 
aos-Mestres-de-Campo João Fernandes Vieira, André Vi- 
dal de Negreiros e Francisco de Figueiroa e a outros ofi¬ 
ciais. Decidiu-se então que se iniciaria o ataque pelos 
fortçs próximos às Salinas. 

De um impresso contemporâneo consta que Figueiroa 
nesse dia adoeceu e que só convalesceu e voltou ao co¬ 
mando do seu Têrço depois da tomada dos Fortes do 
Rêgo (ou das Salinas) e de Alienar (16 e 19 de janeiro 
respectivaraente). (28) 

Rendido o Recife, coube a Figueiroa tomar posse para 
a coroa portuguêsa e guarnecer os Fortes do Buraco, do 
Brum, de São Jorge -- onde êle mesmo servira em 1630 
e de onde saíra rendido pelos holandeses — e do 
Mar. (29) 

No dia 1 de fevereiro, Figueiroa marchou com 850 
soldados para ocupar as fortalezas das Capitanias de Ita- 
maracá (com exceção das da Ilha pròpriamente dita, de 
cuja guarnição foi encarregado o Capitão Manuel de 
Azevedo), Paraíba e Rio Grande do Norte. (30) 

Francisco Barreto, em carta ao Rei, referiu-se à cola¬ 
boração que os Mestres-de-Campo lhe prestaram na lon¬ 
ga. luta para a restauração de Pernambuco, particular¬ 
mente, na fase final da guerra, que antecedeu à rendi¬ 
ção, De Figueiroa salientou "que naquella guerra de 
Pernambuco tem feito grandes serviços à Coroa de Por¬ 
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tugal, e naquella occasião procedeo muito como devia às 
obrigações de seu cargo e qualidade". (31) 

Fm reconhecimento do que, D. João IV, por despa¬ 
cho de 27 de abril de 1654, fêz-lhe mercê de uma co¬ 
menda da Ordem de Cristo, por conta da qual lhe no¬ 
meou logo a de Santo Ildefonso, do Bispado de Coimbra, 
da mesma Ordem, enquanto não entrava noutra maior 
(o lote desta comenda era de 50$), a cujo título lhe man¬ 
dava lançar o hábito da dita Ordem; do govêrno de Cabo 
Verde, para ir suceder a Pedro Ferras Barreto e ainda 
do govêrno da Paraíba, por 3 anos, no caso de não o ir 
assumir o Mestre-de-Campo João Fernandes Vieira, para 
êle nomeado (Vieira exerceu o govêrno, 1655-1657) e, 
para seu irmão Manuel de Figueiroa, da pensão ordiná¬ 
ria em alguma das comendas que se houvessem de pen¬ 
sionar, da Ordem de Santiago, para a ter com o hábito 
dela que já lhe tinha concedido. (32) 

Francisco de Figueiroa não se deu por satisfeito com 
as mercês feitas; apresentou pedido de reconsideração, 
no qual alegava os seus serviços, que foram feitos "com 
o valor e bom modo que a sua Magestade lie notorio” e 
comparava a remuneração dêles com "as muitas merces 
e honras" com que o Rei premiara os Mestres-de-Cam- 
pos, seus companheiros, Vidal de Negreiros e Fernandes 
Vieira, embora fôssem "mais modernos no serviço que 
elle, que não trabalhou menos que elles naquella guerra, 
e recuperação, e só foi muy differente no gallardão de 
honras e merces de Sua Magestade, com que ficão muy 
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pouco acreditados seus muitos serviços, sendo mais em 
numero e iguaes em merecimento". Da alegação, passa¬ 
va a pedir o que lhe parecia o justo galardão dos seus 
merecimentos: em primeiro lugar o fôro de fidalgo; em 
segundo, a tença anual de cem mil réis enquanto não 
entrasse em comenda grande, pois a nomeada, de Santo 
Ildefonso, era de 50$ de renda; em terceiro, os governos 
do Rio de Janeiro ou da Ilha da Madeira em vez dos da 
Paraíba e Cabo Verde e, em quarto, que, em substitui¬ 
ção à mercê da comenda de 120$ e da pensão de 40$ 
(que se lhe concedeu enquanto não entrasse no gôzo da¬ 
quela) da qual não houvera efeito por se ter recusado a 
recebê-la, se Lhe concedesse dois hábitos da Ordem de 
Cristo com 20$ de tença cada um, um para seu irmão 
Manuel de Figueiroa e outro para seu sobrinho Francis¬ 
co Pardo Figueiroa, 

Ã petição o Conselho Ultramarino anexou uma carta 
do Mestre-de-Campo General Francisco Barreto, de 5 de 
agôsto de 1654, na qual representava ao Rei que, à vista 
das mercês feitas aos seus dois companheiros, Vidal e 
Vieira, "ficava Francisco de Figueiroa muy atrazado no 
merecimento, sendo de tal qualidade, e fizera elle Fran¬ 
cisco Barreto 'grande escrupulo de o não representar 
assy a Sua Magestade , pois "pela honrada satisfação 
cora que servio naquellas guerras em tudo o que se offe- 
receo e lhe encarregou do serviço de Sua Magestade" es¬ 
tariam muito bem empregadas nêle as mercês que o so¬ 
berano lhe quisesse fazer. 

34 


À vista de tudo, o Conselho foi de parecer que se lhe 
fizesse mercê, "para o animar", do fôro de íidalgo com 
a moradia ordinária (isto é, 1$600 por mês e um alquei¬ 
re de cevada por dia), pois o não desmerecia “em qua¬ 
lidade e serviços"; que se lhe acrescentasse a promessa de 
comenda e que ela fôsse nomeada na primeira ocasião 
que se oferecesse e ainda que se concedesse o hábito de 
Avis ou de Santiago, com a pensão ordinária, a seu irmão 
Manuel de Figueiroa. (33) 

O Rei, por despacho de 27 de abril de 1655, cònce- 
deu-lhe o fôro e acrescentou a promessa da comenda de 
120$ para 150$. (34) 1 

Não é conhecida a data em que Figueiroa viajou de 
Pernambuco para o Reino, onde já se encontrava em co¬ 
meços de 1656. De 14 de março dêsse ano é a Carta 
patente de sua nomeação para o cargo de Governador e 
Capitão-General das Ilhas de Cabo Verde. (35) 

Cabo Verde - vale recordar - é um arquipélago de 
dez ilhas, com uma área total de apenas 4.033 km2. 
Foi descoberto pelos portuguêses no século XV. O regi¬ 
me muito irregular de chuvas torna-o pouco produtivo! 
O seu povoamento foi feito com famílias do Reino que, 
para a exploração da terra, trouxeram escravos da vizi¬ 
nha costa da Guiné. A sede do govêmo situava-se na 
Ilha de Santiago, 

Não conhecemos a data em que Figueiroa assumiu o 
govêmo de Cabo Verde, mas foi provàvelmente em 1656, 
Por êsse tempo, fizeram-se "provanças" para sua ad¬ 
missão na Ordem de Cristo e, embora não se conheça o 
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texto cia consulta da Mesa da Consciência e Ordens a 
êsse respeito, não consta dos documentos oficiais que ti¬ 
vesse resultado delas algum "defeito” que fosse neces¬ 
sário dispensar, Parece que não houve desta vez refe¬ 
rência à suspeita de ter sido o seu bisavô de ”nação lie- 
brea", como constou das “provanças” de 1638. Em con- 
seqüência, o Rei mandou lançar-lhe o hábito. (36) 

• Fígueiroa governou o Cabo Verde até 1662, portan¬ 
to, por dois períodos, pois os governos ultramarinos eram 
geralmente providos por três anos. 



"Fac-Simile” da assinatura de Francisco de Figueíroa 

■Das referências documentais acêrca do seu .governo 
fica-se com a impressão que pouco ofereceu no sentido 
de melhoramentos materiais; faltou-lhe também, ao que 
parece, habilidade para evitar divergências com a Câma¬ 
ra e com outros altos funcionários da coroa, inclusive com 
o Ouvidor-geral das Ilhas, 

A sua desinteligência com os vereadores não fica ca¬ 
balmente esclarecida nos documentos que tivemos em 
mão; nem é possível opinar, por falta de elementos, de 
que parte estava a razão. Fígueiroa queixou-se ao Rei de 


que "alterarão elles um costume tão antigo, que a todos 
os governadores se fes, e cõ elle o usarão nos primeiros 
dous annos, e he acompanharem o Governador vespora 
da visitação de Santa Isabel até a Igreja, e delia até a sua 
casa”. No terceiro ano os oficiais da Câmara recusaram- 
se a observá-lo, pelo que Figueíroa pretendeu obrigá-los 
a fazerem-no, Os vereadores opuseram-se e, ao toque do 
sino da Câmara, convocaram o povo, procurando amoti¬ 
ná-lo contra o Governador. Este, ainda no meio da pra¬ 
ça da cidade, aguardava que o acompanhassem a casa, 
mas, com o movimento de rebeldia, achou mais pruden¬ 
te retirar-se, Governador e oficiais da Câmara transmi¬ 
tiram suas queixas ao Rei. Estes, segundo o Governador, 
."formarão huns capítulos que remeterão a Sua Magesta- 
de, em que argúem culpas, huas suppostas, e outras fal- 
ças”. Nesses capítulos assinaram, além dos vereadores, 
vários dos moradores da terra, inclusive o Provedor da 
Fazenda Real, Pero de Barros. 

Com a chegada do novo Ouvidor das Ilhas, Manuel 
da Costa da Palma, os vereadores procuraram atraí-lo 
com dádivas, para o seu partido contra o Governador (é 
,a versão dêste), sendo estas de tal ordem que, "depois 
da sua chegada, satisfez 200 ou 300$ em que foi empe¬ 
nhado do Reino”. O Ouvidor, acumpliciado com os da 
Câmara, dizia a quem o quisesse ouvir, que haveria de 
tirar a devassa da residência dêle Governador. Figueí¬ 
roa, receioso, queixou-se ao Rei, pedindo-lhe que man¬ 
dasse para o procedimento judicial da devassa "Ministro 
sem suspeita”. O Rei não o atendeu, mas encarregou do 
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trabalho a Pero de Barros, a quem Figueiroa considerou 
igualmente suspeito, por ter sido um dos subscritores dos 
capítulos feitos contra êle. Por motivos que os docu¬ 
mentos que compulsamos não revelam, Figueiroa desis 
tiu da arguição de suspeição e o Ouvidor foi afinal de¬ 
signado para tirar-lhe a residência. (37) 

A "residência" era o "exame ou informação que se ti¬ 
rava do procedimento do Juiz ou Governador a respeito 
da maneira por que procedia nas coisas de seu ofício, du¬ 
rante o tempo em que residiu na terra onde o exercia". 
No caso de Figueiroa o que se apurou, ouvidas as teste¬ 
munhas, foi, em resumo, o seguinte: 

Que ao chegar ao Cabo Verde, não quisera ir à Câma¬ 
ra registrar a carta de sua nomeação para o govêmo nem 
as ordens régias que trazia, intrometendo-se ainda na ad¬ 
ministração da justiça e fazenda, "não deixando obrar li¬ 
vremente os officíais delias". 

Que não deixou livre o comércio aos moradores da Ilha 
"princípalmente os vinhos, comprando-os elle somente 
aos navios que hião à mesma Ilha, revendendo-os depois 
ao povo por preços excessivos.... usando da mesma ne¬ 
gociação para a Guiné”. 

"Que indo à mesma Ilha hua nao Castelhana no anno 
de 661 a comprar escravos, de índias” [isto é, vinda das 
Índias Ocidentais], "o dito Governador obrigou o Capi¬ 
tão delia que lhe comprasse 60 ou 70 peças por 75$ cada 
hua, e pelo não querer fazer o mandou prender e na pri¬ 
são morrera de paixão; e ficando governando o navio hu 
cunhado do defunto, comprou os ditos escravos pelo dito 


preço, por remir sua vexação; e que o mesmo fizera a ou¬ 
tros navios, que aly forão de índias, o que foi causa de 
não tornarem mais à dita Ilha navios de resgate". 

“Que indo àquella Ilha hua nao Castelhana das Ilhas 
das Canarias o anno de 660, com vinhos e outras fazen¬ 
das, e sendo aly prohibido o comercio com Castelhanos, 
excepto os navios que forem das índias [a comprar escra¬ 
vos], o dito Governador lhe deu entrada, descarregando 
as fazendas que levava na Villa da Praya, sem constar que 
pagasse direitos, nem dous navios que das mesmas fa¬ 
zendas carregarão, hu para o Brazil com vinhos e outro 
para Guiné”. 

Que fêz guardas da Alfândega a alguns de seus cria¬ 
dos, provendo em outros algumas praças de artilheiros, 
que não exercitavam, mas.de que recebiam os ordenados. 

Que o dinheiro arrecadado dos donativos das naus cas¬ 
telhanas êle o conservava em seu poder, em vez de reco¬ 
lhê-lo em cofre de três chaves, como devia. 

Dizia ainda o Ouvidor que Sua Magestade lhe enco¬ 
mendara que tomasse informação extra-judícialmente, 
dos procedimentos de Figueiroa, pelo que “lhe pareceo 
dizer que os não teve bons, emquanto servío de Gover¬ 
nador da dita Ilha e ser inclinado a mercancias, com al- 
gua ambição”. E esclarecida ainda que era pequeno o 
número de testemunhas ouvidas na devassa, por não cha¬ 
mar a depor aos oficiais da Câmara suspeitos a Figueiroa 
e também por "não haver naquella Ilha pessoas mais ca í 
pazes de se perguntarem em semelhantes deligências, 
por aquella Republica se compor de negros e mulatos; 
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gente malévola, e temeraria em jurar, e que he necessa- 
rio ao julgador hir muito atento no seu inquirir”. 

O Conselho Ultramarino, no seu parecer a respeito 
da devassa, indicou que acêrca do govêrno de Figueiroa 
não havia apenas referências desfavoráveis, pois “mui¬ 
tas das testemunhas delia jurão que o Governador em 
tudo procedera bem”. E o Conselho dizia ainda que “hu 
dos pontos mais eçenciaes” dela, era o concernente ao 
navio das Canárias que fôra à Ilha da Praia e ali dera 
carga a dois outros, sem satisfazer os direitos devidos à 
Fazenda Real; mas que nisto parecia que a culpa toca¬ 
va mais ao Provedor e oficiais da Fazenda Real e Alfân¬ 
dega do que ao Governador e que os direitos das suas 
carregações deviam ser pedidos ao Cônego Tomé Vas 
“por elle ser o que as fes”, e disto mesmo tinha sido en¬ 
carregado o Ouvidor. E o Conselho acrescentava que o 
Rei devia mandar que os autos fôssem examinados e sen¬ 
tenciados por um Ministro de justiça, dando-se oportu¬ 
nidade ao sindicado para sua defesa “que he de presumir 
que a dará muito Loa, assim como soube sempre servir 
a Vossa Magestade, com o valor e satisfação que he no¬ 
tório” . 

, As referências da consulta do Conselho Ultramarino es¬ 
tão a indicar, ao que parece, que o Ouvidor sindicante 
não soube dominar a sua prevenção contra o Governador, 
e deixa entrever também que, junto ao Rei, havia alguém 
que o não poupava, tanto em lhe desmerecer os serviços 
como em lhe agravar as culpas 


Iniciada em 1662, a devassa só em 1665 foi levada à 
apreciação do Conselho Ultramarino. Durante três anos 
Figueiroa suportou terríveis dissabores. Em carta ao Rei, 
em 1663, relembrando os seus serviços, recordou que fo¬ 
ram êles de tal natureza que êle foi servido mandar-lhe 
agradecer e “lhe ordenou juntamente que viesse gover¬ 
nar as Ilhas de Cabo Verde enquanto não havia serviço 
mayor em que se ocupasse, de que procurou exhimir-se 
cõ as causas de sua idade e achaques, que Sua Magesta¬ 
de lhe não quis admittir, ordenando-lhe segunda vez que 
com effeito aceitasse aquelle governo”. Entretanto, em¬ 
bora tivesse procedido com satisfação no govêrno, os ofi¬ 
ciais da Câmara acumularam culpas contra êle perante 
Sua Magestade, com o que veio a perder “muito do cre¬ 
dito e reputação que ganhou à custa de seu sangue e va¬ 
lor em muitas occasiões”. E, dizendo-se “envelhecido 
com os trabalhos da guerra e atrazado na saude” pediu li¬ 
cença ao Rei para ir a Pernambuco a buscar sua mulher 
e família que lá estavam e compor a fazenda que tinha 
naquela Capitania, o que, parece, não foi permitido pelo 
Rei. 

Em 1664, a devassa tinha chegado ao seu final, e o Rei 
mandou, preventivamente, prender Francisco de Figud- 
roa, ao mesmo tempo que determinava que em Cabo Ver¬ 
de e no Brasil se seqüestrassem os seus bens. 

“Por haver aqui constado muitas culpas contra o 
procedimento de Francisco de Figueiroa, Gover¬ 
nador que foi das Ilhas de Cabo Verde, no tem¬ 
po que assistiu naquelle governo, que merece 
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toda a demonstração emquanto se não livra dos 
cargos de que o argúem os oficiais da Gamara e 
povo das ditas Ilhas. E porque entretanto é justo 
que sua fazenda esteja a bom recado, para que 
com ella se possa proceder nos termos da justiça 
no caso que as leis assim o disponham, me pare¬ 
ceu dizer-vos que logo que esta receberdes, orde¬ 
neis que os bens que aí se acharem de Francisco 
de Figueiroa, sejam inventariados e sequestrados 
na forma que em semelhantes casos se costuma, 
para que estejam de bom recado; de que me da¬ 
reis conta por via do meu Conselho Ultramarino. 
Lisboa 12 de março de 1664”. (38) 

No ano seguinte o Rei o mandou soltar e permitiu a 
sua volta ao Brasil, determinando ao mesmo tempo o le¬ 
vantamento do seqüestro dos seus bens: 


"Eu El Rei faço saber aos que esta minha provi¬ 
são virem, que em consideração do que me repre¬ 
sentou Francisco de Figueiroa, fidalgo de minha 
casa, Governador que foi das Ilhas de Cabo Ver¬ 
de, a quem fuy servido mandar que fosse solto da 
prizão em que estava, pelo que resultou da devas¬ 
sa e resídencia que delle mandey tirar do tempo 
que servio de Governador das ditas Ilhas e que 
podesse ir buscar sua casa ao Brasil, ficando seu 
procurador correndo com seu livramento. Hey 
por bem de lhe fazer merce que se lhe levante o 
sequestro que se lhe tem feito em seus bens, assy 
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no Brasil como em Cabo Verde, ficando sempre 
os de raiz obrigados ao que se julgar e senten- 
çear, como também todos os mais que se acharem 
em seu poder, ao tempo da sentença, entregando- 
se-lhe sua fazenda assy nas ditas Ilhas, como nas 
mais conquistas em que lhe estiver sequestrada, 
e só nas em que tiver bens de raiz e os que se 
acharem em seu poder ao tempo da sentença fi¬ 
carão obrigados ao sentençeado como acima se 
refere; com declaração que nas Ilhas de Cabo Ver¬ 
de se haverão os fiadores ao dito Francisco de Fi¬ 
gueiroa por desobrigados das fianças que por elle 
tiverem feito [...] Lisboa 19 de Agosto de 
1665”. (39). 

Não sabemos que conclusão teve a devassa de residên¬ 
cia, nem se Figueiroa chegou mesmo a embarcar para o 
Brasil. Possivelmente os papéis conservados acêrca das 
Ilhas de Cabo Verde no Arquivo Histórico Ultramarino 
de Lisboa, poderão esclarecer êstes e outros pontos obs¬ 
curos da questão. Mas não os compulsamos ali. (40) 

Mais para lamentar é o desconhecemos em que data 
e em que local chegou a morte para o Mestre-de-Campo 
Francisco de Figueiroa, fidalgo da Casa Real, freire da 
Ordem de Cristo, Restaurador de Pernambuco. 

De alguns documentos consta referência à "mulher e 
família” que Figueiroa deixara no Brasil ao ir assumir o 
governo das Ilhas de Cabo Verde. Não conhecemos, po¬ 
rém, menção a qualquer descendente seu. 


43 



NOTAS 


(1) Todos os serviços de Figueiroa do período de 1615 a 1652 
estão referidos no texto da consulta do Conselho Ultramarino, 
dé Lisboa 25 de agôsto de 1653, Arquivo Histórico Ultramarino 
(AHU., nas notas seguintes), códice 82, fls. 247/248. 

(2) Tôrre do Tombo, Chancelaria de D. Filipe III, livro 16, 
fls. 257. 

(3) Veja-se a respeito: Jan de Laet, Iabrlyck Vbrhael van 

DE VBRRICHTINGEN DER GeOCTROYEERDB WeST-InDISCHB COM' 

pagnib. 4 vis. (Haia, 1931-37), II, pp. 104 e 127 e Duarte de 
Albuquerque Coelho, Memórias Diarias da gubrra do Brasil 
(Recife, 1944), pp. 9/10. 

(4) Duarte de Albuquerque Coelho, lív. cit., pp. 19/21. 

(5) António de Lima, cavaleiro fidalgo da Casa Real, foi pro¬ 
vido no pôsto de Capitão do ‘Forte do Arresife de Pernambuco 
no BrasiT pelo Alvará de Lisboa 16 de junho de 1624, Tôrre dò 
Tombo, Chancelaria de D. Filipe III, livro 18 fls. 301/302. 
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(6) Verqveringh van de Stadt Olinda, Gelegen in de Ca¬ 
pitania van Phernambugo. .., (Amsterdam, s.d.) onde se lê 
o texto em espanhol e holandês do acôrdo de rendição; Ambro- 
sius Richsoffer, Diário de um soldado da Companhia das ín¬ 
dias Ocidentais, (Recife, 1897) pp. 64/66 também o publicou 
integralmente, e em resumo encontra-se em J. de Laet, liv. cit,, 
II, p. 134, com o mais que deixamos referido. 

(7) Liv. cit., p. 38. 

(8) Liv, cit., pp. 43/44 ej. de Laet, liv. cit., II, pp. 
149/150. 

(9) Duarte de Albuquerque, liv. dt,, p, 44 e J, de Laet, liv. 
cit., II, p. 153. 

(10) Duarte de Albuquerque, liv. cit., pp. 44/45. 

11) Liv. cit., p. 56 e J. de Laet, liv. cit,, III, p. 11/12. 

(12) Duarte de Albuquerque, liv. cit., pp. 102/107 e J. de 
Laet, liv. cit., III, pp. 146/148, 

(13) Duarte de Albuquerque liv, cit,, pp. 114/119 e J. de 
Laet, liv, cit,, III, pp. 175/179. A notícia desta vitória foi re¬ 
cebida com satisfação pelo Rei e dela mandou fazer participação 
aos diversos Tribunais; sôbre a endereçada à Mesa da Consciên¬ 


cia e Ordens veja-se Tôrre do Tombo, Mesa da Consciência e 
Ordens, códice, 32 fls, 216v. 

(14) Tôrre do Tombo, Mesa da Consciência e Ordens códice 
35 fls. 102. 

I 

(15) Publicadas em 3 vis, pela Agência Geral do Ultramar 
(Lisboa, 1940) I, pp. 6, 9 e 197/199. 

(16) Liv. cit., I, p. 207. 

(17) Angola: Principais datas da cronologia luso-holan¬ 
desa. 1621-48 (Luanda, 1945) resume a matéria baseada em boa 
documentação e consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa, 25 
de agôsto de 1653, citada na nota I 

(18) AHU., códice 275, fls. 84. Desde janeiro o Rei rinha 
enviado o seguinte Decreto ao Conselho da Fazenda; “Pello mui¬ 
to que importa enviar ao Brazil os mais esforçados socorros que 
for possível; Ouve por bem de resolver que alem dos que hão 
de partir desta Cidade, levante Francisco de Figueiroa na Ilha 
da Madeira (honde hoje se acha) na do Pico, São Miguel, Fayal 
e Gracioza, hum terço de Inffantaria, ou mayor numero delia 
que puder fazer, com que passe ao Brazil; e chegando a fazer de 
quinhentos homens para sima se lhe fará Patente de mestre de 
campo daquella gente, e será seu sargento-mor Jeronimo de Eno¬ 
josa; o Conselho da Fazenda tendo enviado esta resolução mí- 
riha, faça logo, logo, remeter para este effeito as ordens e # 


nheiro necessário, não havendo naquellas partes o que baste para 
esta despeza, e quando partirem estes avizos se fará ao Conselho 
Ultramarino, para mandar pela mesma via, as patentes dos car¬ 
gos refferidos, e ,de quatro capitães mais que se hão de nomear 
para aquella gente, Lisboa 16 de janeiro de 646”: Tôrre do Tom¬ 
bo, Ministério do Reino, consultas do Conselho da Fazenda, có¬ 
dice ,163 -fls» 184; veja-se também, Tôrre do Tombo, Manuscri¬ 
tos da Livraria, códice 1148 fls. 9/10 e Biblioteca Nacional de 
Liboa, Secção de Reservados, Fundo Geral, códice 7626 fls. 41v. 

(19) Tôrre do Tombo, Chancelaria de D. João IV, livro 17 
fls. 242v, F. A. de Varnhagen enganou-se ao referir que Fi- 
gueiroa servira no Alentejo contra os Castelhanos: nas relações 
de seus serviços não ha menção disso: Historia Geral do brasil, 
I a edição, 5 vis. (São Paulo, s.d.) III, p. 87. 

(20) Tôrre do Tombo, Ministério do Reino, consultas do Con¬ 
selho da Fazenda, códice 163 fls. 204 e 207, 

• (21) Consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa 30 de agôsto 
1646, AHU, códice 278 fls. 96v e códice 13 fls. 368. 

(22) Tôrre do Tombo, códice 163 cit, fls. 212. 

(23) A data de 4 de agôsto é indicada por Diogo Lopes de 
Santiago, História da Guerra de Pernambuco (Recife, 1943), 
p, 653; Frei Rafael de Jesus, O Castrioto Lusitano (Lisboa, 
1679), p. 607 aponta 24 de agôsto. Parece que ao Têrço de Fi- 


gueiroa foi incorporado o efetivo do Têrço de Martim Soares Mo¬ 
reno, que regressara à Bahia e depois ao Reino. 

(24) Consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa 9 de julho 
de 1649, AHU, códice 14 fls. 175v/176. 

(25) Consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa 18 de setem¬ 
bro de 1651 e despacho de 9 de dezembro, AHU, códice 278 
fls. 405. Escreveu-se ao Governador do Brasil em 19 de dezam 
bro,AHU, códice 275 fls. 198v. 

(26) AHU, códice 82 fls. 247/248. 

(27) AHU, códice cit, fls. 271v. 

(28) *Breve Relaçam dos últimos sucessos da guerra do Bra¬ 
sil”, Anais da Biblioteca Nacional vol. 20 (Rio, 1899) p. 171. 

(29) "Breve Relaçam” cit, p. 180 e "Relaçam Diaria do sitio 
e tomada da forte praça do Recife”. Anais da Biblioteca Na¬ 
cional vol. cit, p. 197. 

(30) "Breve Relaçam” cit, p, 183 e "Relacao Diaria” cit., 
p. 198. 

(31) Consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa 17 de abril 
de 1654, AHU, Pernambuco, papéis avulsos, caixa 3 e códice 
15 fls. 94. 
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(32) Tôrre do Tombo, Livros das Portarias do Reino, vol. 
III. fls. 211/212. 

(33) Consulta do Conselho Ultramarino, Lisboa 23 de abril 
de 1655, AHU„ códice 83 fls. 87/87v. 

(34) Tôrre do Tombo, Livros das Portarias do Reino, vol. 
III, fls. 211/213. O Alvará do fôro de fidalgo-cavaleiro foi-lhe 
passado em 25 de maio de 1662: Tôrre do Tombo, Livros de 
Matrícula dos Moradores da Casa Real, volume III, fls. 124; o 
Alvará de promessa de comenda de lote de 150$ (por conta da 
qual lhe nomeou logo a de Santo Ildefonso, enquanto não en¬ 
trava noutra de maior lote) é de Lisboa 6 de março de 1659, 
Tôrre do Tombo, Chancelaria da Ordem de Cristo, livro 51 fls. 
200v e a Carta da comenda de Santo Ildefonso é de Lisboa 15 de 
junho de 1659, Arquivo e cartório citados, livro 51 fls. 212/213v. 

(35) AHU., códice, 116, fls. 245/246. A Carta régia ao seu 
antecessor no govêrno, Pedro Ferras Barreto, para que o entre¬ 
gasse, é de Lisboa 1 de abril de 1656, AHU., códice 275 fls. 270. 

(36) Por engano os documentos foram' passados para o Bra¬ 
sil, quando Fígueiroa já se achava em Cabo Verde, pelo que fo¬ 
ram feitos novos documentos,. Os primeiros - carta de hábito 
e alvarás para ser armado cavaleiro e para professo - estão da¬ 
tados de 14 de março de 1657, Tôrre do Tombo, Chancelaria da 
Ordem de Cristo, livro 42, fls. 331v/332v; os segundos, para as 
Ilhas, têm a data de 23 de dezembro do mesmo ano, Arquivo e 
cartório citados, livro 43, fls. 227v/228v. 


(37) Por Carta régia, de Lisboa 2 de setembro de 1662, AHU., 
códice 275 fls. 326. 


(38) Documentos Históricos vol. 66 (Rio, 1944) pp. 
302/303. 

(39) AHU., códice 92 fls. 387v, 

(40) Todas as referências ao govêrno de Figueiroa no Cabo 
Verde foram recolhidas no AHU., códices 16 fls. 60/61 e 
155v/156; 46 fls. 217v/2l8 e 251; 92 fls. 275v/276; e 275 fls. 
326. 




